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DECRETO MUNICIPAL N' 305/2026

A PREFETTA OO IIUITICíPIO DE SANTANA DOS GARROTES, no uso das

atribuiçoes que lhe confere a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município, resolve,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DrsPostçoEs PREUmITARES

Dispõe a Lei Federal no 12.846/2013 no âmbito do

municipio de Santana dos GanoÍes-PB acerca da

responsabilizaçáo administrativa por atos em desfavor

da administração pública e dá oúras providências.

Art. 10 Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo municipal, a

responsabilização objetiva administraüva de pessoas jurídicas, de que hata a Lei Federal

no 12.846, de 1o de agosto de 2013, pela ffiüca de atos conta a Adminishaçâo Pública

municipal.

CAPhULO I
DA RESPOiTSABTLTZAçÃO ADHINISTRATTVA

Seção I

Disposi$es gerais

At f A apuraçao da responsatÍlidade adminisfativa de pessoa jurídica que

possa resultar na aplica@ das sançoe previstas no art.60 da Lei Federal n0 12.846, de

2013, seÉ eÍetuada por meb de Processo Adminisbativo de Responsabilização - PAR.

Art. 3o A mmpetência para a instauraSo e para o julgamento do PAR e do

Secretário Municipal do órgão em fuce do qual foi praücada a inegularidade.

Parágrab único. Em se bahndo de enüdades da administração indireta, a

competência é do Secretário Municipal do ugao ao qual a enüdade enconfa-se ünwlada.

Seçao ll
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Do Processo Adminishativo de Responsabilização

AÍt.40 O processo adminisúaüvo de que fata o artigo 2 deste decreto respeitaÉ o

direito ao conhaditório e à amph defesa, e observaÉ o disposto no Capítulo lV da Lei

Federal no 12.846, de 20í3.

Subseção I

Da instauração, tramitação e julgamento

Art. 50 A instauração do pocesso adminisbativo para apuração de responsabilidade

adminisbaüva dar-s+á rnediante portaria a ser publicada no meio de comunicação oficial

do Município e deverá conter:

| - O nome, o cargo e a matÍoia dos membms integrantes da comissão;

ll - A indicação do membro que presidiÉ a comissão;

lll - O número do processo adminisbativo onde estão nanados os Íatos a seÍem
apurados; e,

lV - O prazo para condusão do processo.

AÍt. 6'O PAR será conduzido por comissão processante composta por três
servid,ores, de proümento eÍetivo ou pmvimento em comissão e exercerá suas atividades
com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo, sempre que necessário à

elucidação do Íato e à preservação da imagem dos envoMdos, ou quando exigido pelo

interesse da adminisfago pública, garantido o direito à ampla defesa e ao contaditório.

AÍt f O prazo para condusão do PAR não excederá 180 (cento e oitenta)dias,

admitida pronogação por igual período.

Art. 80 lnstaurado o PAR, a comissão processante analisará os documentos
pertinentes e intimaÉ a pessoa jurídica para, no prazo de 30 (tinta) dias, contados da data

do recebimento da intimaçáo, apresentar defesa esaita e especificar eventuais provas que
pretende produzir.

Ad. f As intima@s serão fuitas por qualquer meio que assegure a certeza de
ciência da pessoa jurídica acusada.
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Paragrafo único. Estando a parte estabelecilla em local incerto, não sabido ou

inacessível, ou caso não tenha êxito a inümação na forma do caput, será feita nova

inümação por meio de edital.

Art. 10. Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de pmvas julgadas indispensaveis pela comissão, a pessoa jurídica podeÉ

apresentar novas alegaçoes acerca do que bi produido no prazo de í0 (dez) dias, contado

do encenamento da instuçáo pdatuia.

Art. 1 1. Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa informa@s e documentos

referentes à existência e ao funcionamento de progmma de integridade, a mmissâo

processante deveÉ examiná-lo segundo os parâmetros indicados em Regulamento do

Poder ExeaJlivo federal, nos termos do paÉgrafo único do art. 70 da Lei Federal no 12.846,

de 20Í3, para subsidiar a dosimeúia da muita a ser proposta.

Art. 12. Conduídos os trabalhos de apuração, a comissão elaborará relatório final a

respeito dos htos apurados, o qual deveÉ ser cmdusivo quanto à responsabilização da

pessoa juridica.

§ 1o O relatório final do PAR será ju§ado no prazo de 30 (trinta) dias, sendo

imprescindível manifustação jurÍdica pÉvia, elaborada pelo órgão de assistência jurídica

competente.

§ ? A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica,

apos a condusão do procedimento adminisüativo, dará conhecimento ao Ministério Público

de sua existência, para apuração de eventuais delitos.

§ 30 Na hipotese de decisão conbária ao relatório da comissã0, esta deverá ser

fundamentada com base nas pÍovas produzidas no PAR.

Art. 13. CabeÉ pedido de reconsideração à autoridade julgadora, com eÍeito

suspensivo, no pÍitzo de 10 (dez) dias, mntado da data de publicação da decisão.

Art. 14. Encenado o pÍocesso na esfera administraüva, a decisão final será

publicada no meio de comunicação oficial do Município.
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Art. 15. A pessoa jurídica mntra a qual foram impostas sançoes no PAR e que não

interpor reolso, deverá omprHas no pÍitzo de 30 (tinta) dias, contado do fim do prazo

para interposição do pedldo de reconsideração.

PaÉgrafu único. Mantida a decisão adminisúativa sancionadora, sera concedido à

pessoa jurídica o Ínesmo prazo preüsto no capÍ, para amprimento das san@s que lhe

foram impostas, contado da data de publicaçao da nova decisão.

cAPÍruLo l[
DAS SANçOES ADHiflSTRAT]VAS E DOS ENCAilt{HAtEt{TOS JUDtCtAtS

Seção I Disposi@s gerais

Art. 16. As pessoÍs juridicas estáo sujeihs às seguintes sançoes adminisúativas,

nos termos do art 60 da Lei Federal no 12.846, de 2013:

i - Multa no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do

faturamento bruto do último exercÍcio anterior ao da instauração do prooesso

administrativo, exduídos m tibutos, a qual nunca seÉ inferior à vantagem auferida,

quando for possÍvel sua esümação; e

ii - Publicação extraordinária da decisão adminisbativa sancionadora.

§ 1" As sançoes serão aplicadas fundamentadamente, isohda ou omulativamente,

de acordo com as peeliarillades do caso conseto e oom a gravidade e natureza das

inftaçoes.

§ 2 A aplicaçao das sançoes previstas neste artigo não exdui, em qualquer

hipotese, a úfuaçao da rcparação integral do dano causado.

Seção !l

Da Multa

Art. 17. A multa levará em consideração a graüdade e a reperatssão social da

infraçã0, bem como os princÍdos da razoatrilidade e da proporcionalidade.

Art. Í8. Para o cahulo da multa, devem ser considerados os elementos presentes

no aft. 7o da Lei Federalno 12.846, de 2013.
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§1o A existência e quantificaçao dos elementos de dosimetria da multa devem estar

eüdenciadas no relatorio final da comissão, o qual tamtÉm conteÉ a esümativa, sempre

que possível, dos valores da vantagem auferida e da pretendida.

§2 O valor da vantagem aufurida ou pretendida equivale aos ganhos obüdos ou

pretendidos peh pessoa jurídica que não oconeriam sem a práüca do ato lesivo, somado,

quando for o caso, ao valor mnespondente a qualquer vantagem indeüda prometida ou

dada ao agente publico ou a terceiros a ele relacionados.

Art. 19. O valor final da multa deverá ficar enúe 0,17o (um decimo por cento) a 20%

(ünte por cento) do hturamento bruto do último exercício antedor ao da instauraçao do

processo adminisfativo, exduídos os tibutos, a qual nunca será inferior à vantagem

auferiJa, quando fur possível sua esümafo.

§1o. Caso não seja pmsível utilizar o sitério do valor do faturamento bruto da

pessoa jurídica no ano anterior ao da instauração do PAR, a multa será calculada entre R$

6.000,00 (seis mil reais) e R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

§2 Em qualqur hipotese, o valor final da multa não podrá exceder a 3 (hes vezes)

a vanbgem pretendida ou auferida.

Art. 20. O prazo para pagaínento da multa será de 30 (tinta)dias, contado na forma

do art. 15.

Seção lll
Da publicação eÍraordinária da decisão administrativa sancionadora

Art. 21. A pessoa iurídica sancionada publicará a decisão condenatÓria em meios

de comunicação no município, bem como por meio de afixa$o de edital, pelo prazo mínimo

de 30 (trinta) dias, no póprio estabelecimento ou no local de exercício da aüvidade, de

modo visível ao públio, e em seu sitio elefônico, caso existente.

CAPÍTULO IV

DO PROGRATA DE INTEGRIDADE

M.22.Parafins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no

âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e prccedimentos intemos de
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integridade, auditoria e incentivo à denúncia de inegularidades e na aplicação efetiva de

codigos de ética e de corduta, polÍticas e direúizes com objetivo de detectar e sanar

desvios, fraudes, inegularidades e atos ilídtos praticados contra a Administraçao Pública.

Parágrafo único. O prognama de integridade deve ser estufurado, aplicado e atualizado de

acordo mm as regÍÍls estabelecidas em regulamento do Poder Execuüvo federal, nos

termos do paÉgraÍo único do art. io da Lei Federal 12.846, de 2013.

CAPÍTULOV

DO ACORDO DE LEilIÊI{CtA

Art. 23. O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurÍdicas

responsáveis pela pÉüca dos atos lesivos prcüstos na Lei Federal no 12.846, de 2013, e

dos ilícitos adminisbativos preüstos na Lei Fedenal n0 8.ô66, de 1993, com vistas à isenção

ou à atenuação das respectivas sançoes, desde que colaborem efetivamente com as

investigaçoes e o pÍocesso adminisbativo, observados os requisitos preüstos nos arts. 16

e 17 da Lei Federal no 12.846, de 2013.

Art.24. Compete à autoridade máxima do órgão municipal responsavel pelo controle

intemo celebrar acordos de leniência no âmbilo do Poder Exeartivo municipal, nos termos

do CapÍtulo V da Lei Federal no 12.846, de 2013, sendo vedada a sua delegaçã0.

Art. 25. O amrdo de leniência seÉ proposlo pda pessoa jurÍdica, por seus

representantes, na Íorma de seu estafuto ou confato social, ou por meio de procurador

com poderes específicos para tal ato, observado o disposto no art.26 da Lei Federal no

12.846, de 2013.

§Ío A pmposta do acordo de leniência recebera trataÍnento sigiloso, conforme
preüsto no § 60 do artigo '16 da Lei Federal no i2.846, de 20í3, e hamitaÉ em autos
apartados do PAR.

§ 2 A proposta do acordo de leniência podaá ser Íeita até a condusão do relatório
a ser elaborado no PAR.

§3o A apresentação da pmpsh de acordo de reniência deveÉ ser realizada por
escrito, com a qualificaçao completa da pessoa juridica e de seus representanles,
devidamente documentada, e deverá conter, rrc mínimo:

| - A preüsão de identifrcaçao dos demais envolüdos no suposto ilícito, quando couber;
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ll - O resumo da prática supostamente ilícita; e

lll - A descriçao das pmvas e documentos a serem apresentados na hipotese de sua
celebração.

§4o Uma vez pmposto o acordo de leniência, a autoridade competente nos termos

do art. 24 deste Decreto poderá requisitar ópia dos autos de processos adminishaüvos em

flrso em oufos órgãos ou enüdades da Adminisbação PúHie municipal relacionados aos

tatos objeto do acordo.

Art. 26. Uma vez apresentada a pmpostâ de acordo de bniência, a autoridade

competente designara comissão composta por dois servidores estáveis para a negociação

do acordo.

Art. 27. Compete à comissão responsável pela condução da negociação:

| - Esdarecer à pessoa juridica proponente os requisitos legais necessários para a
celebnação de acordo de leniência;

ll - Avaliar os elementos fazidos pela pessoa jurídica proponente que demonstrem:

h) a efetividade da colabora$o e o resultado útil do processo;

i) o comporneümento da pessoa jurídica em pmmover altera@es em sua govemanp

que mitiguem o risco de oconencia de novos atos lesivos;

j) a obrigaçao da pessoa lurídica em adotar, aflicar ou aperfeiçoar programa de
integridade; e

a) ser a primeira a manifestar interesse eÍn coopemr para a apuração de ato lesivo

específico, quando tal circunstância Íor relevante;

b) a admissão de sua participação na inftaçao adminisfativa;

c) o compromisso de ter cessado compleEmente seu envoMmento no ato lesivo; e

d)a efetiüdade da cooperaçáo ofertada pela proponente às investiga@s e ao
processo adminishativo.

e) Propor a assinafura de memonando de entendirnentos;

f) Proceder à avaliação do prognama de integridade, caso existente, nos termos

estabeleqrdos em regulamento do Poder ExeqJüvo federal;

g)Propor dáusulas e obrigaçoes para o acordo de leniência que, diante das

circunstâncias do caso concreto, reputem-se necessárias pam assegurar:
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k) o acompanhamento eficaz dos compromissos firmados no acordo de leniência.

i- Não importaÉ em confissão quanto à matéria de fato nem em reconhecimento da
pÉtica do ato lesivo investigado pela pessoa jurídica; e

ii - lmplicaÉ a devoluçã0, sem reten$o de opias, dos documentos apresentados,

sendo vedado o uso desses ou de ouhas infurma@s obtidas durante a negociação para

fins de responsabilizaçao, exceto quando a adminisúação pública üver conhecimento deles
por outros meios.

§ P o nao atendimento às determina@s e solicita@s da autoridade competente
durante a etapa de negociação importaÉ a desistência da proposta.

PaÉgrab únim. O relatodo condusivo acerca das negocia@es será submetido pela

comissão à autoddade competente, sugerindo, de forma moüvada, quando for o caso, a

aplicação dos efeitos preüstos pelo art. 31 deste Decreto.

Art. 28. Apos maniÍestação de interesse da pessoa jurídica em colaborar com a

investigação ou a apuração de ato lesivo preüsto na Lei Federal no 12.846, de 2013, poderá

ser firmado memorando de entendimentos com a aúoridade competente para celebrar o

acordo de lenência, a fim de brmalizar a proposta e definir os parâmehos do acordo.

Art. 29. A fase de negociação do acordo de leniência deverá ser conduída no prazo

de 90 (noventa) dias, contados da apresentação da proposta, podendo ser pronogado por

igual período, caso presentes ciru:nstâncias que o exijam.

§ 1" A pessoa jurídica seÉ representada na negociação e na celebração do acordo

de leniência por seus representantes, na Íorma de seu estatuto ou confato social.

§ 2 Em todas as reuniÕes de negociação do acordo de leniência haverá regisho

dos temas tratadm em atas de reunião assinadas pelos presentes, as quais serão manüdas

em sigilo, devendo uma das üas ser enfegue ao representante da pessoa jurídica.

AÍt. 30. A qualquer momento que anteceda a celebração do acordo de leniência, a
pessoa juridica proponente poderá desisür da proposta ou a autoridade competente pela

negociação releitáJa.

§ 1o A desistência da proposb de acordo de leniência ou sua rejeição:
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Art. 31. A celebração do acordo de leniência podeÉ:

i - lsenhr a pessoa juridica das san@s preüstas no inciso ll do art. 60 e no inciso

lV do art. 19 da Lei Federal no 12.846, de 2013;

ii - Redulr em ate 23 (dtÍs terços), nos termos do acordo, o valor da multa aplicavel,

preüsh no inciso I do art. 60 da Lei Federal n0 12.846, de 2013; e

iii - lsentar ou atenuar, nos termos do acordo, as sançoes adminishaüvas preüstas nos arts.

86 a 88 da Lei Federal no 8.666, de 1993, ou em oubas normas de licitaçoes e contratos

cabíveis.

§ 1o Os beneÍicios previstos no caput ficam condicionados ao cumprimento do
acordo.

§ f Os beneÍicios do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas

que integrarem o Ínesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado

o acordo em conjunto, respeitadas as condi@s nele estabelecidas.

Art. 32. No caso de desarmprimento do acordo de leniência:

i - A pessoa juridica perderá os beneficios paduados e ficara impedida de celebrar

novo acordo pelo prazo de 3 (fês) anos, contadc do conhecimento pela adminishação

pública do referido descumprimento;

ii - O PAR, reÍerente aos atos e f-atos induídos no acordo, será retomado; e

iii - seÉ cobnado o vakr integral da multa, desconhndese as ha@s eventualmente
já pagas.

PanígraÍo único. O desormprimento do acordo de leniência será regisfado no

Cadasúo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, adminisbado pelo Poder Execuüvo

fedenal.

Art. 33. Conduido o acompanhamento do acordo de leniência' este será

considerado definitivamente o.rmprirlo com a dedaração da isenção ou cumprimento das

respectivas san@s.

CAPITULO VI
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DOS CADASTROS

Art. 34. Os órgãos e enüdades da Adminisfaçao Pública municipal deverão registrar

no Cadasúo Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS informaçoes referentes

às sançoe administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição

ao direito de pailicipar de licitaçoes ou de celebrar confatos com a Administraçáo Pública

municipal, enhe as quais:

i- Suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de confatar com

a adminishação pública, conÍorme disposto no inciso lll do caput do art. 87 da Lei Federal

no 8.666, de 't993;

ii - Dedaraçáo de inidoneidade para licitar ou conhatar com a adminishação pública,

conforme disposto no inciso lV do caput do art.87 da Lei Federal no 8.666, de 1993;

iii - lmpedimento de licitar e conbatar com União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios, conforme disposto no art. 70 da Lei Federal no 10.520, de '17 de julho de 2002;

iv - lmpedimento de licitar e conbatar com a União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios, conforme disposto no art. 47 da Lei Federal no 12.462, de 4 de agosto de 20'l 1;

v - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conbatar com

a adminisbaçáo pnblica, confurme disposto no inciso lV do caput do art 33 da Lei Federal

no 12.527 , de 18 de novembro de 201 1; e

ü - Dedarqáo de inkhneidade para licihr ou confahr com a administração pública,

conforme disposto no inciso V do capú do art. 33 da Lei Fedenal no 12.527 , de 2011 .

Aí. 35. Os órgãos e enüdades da Adminishação Pública municipal deverão registrar

no Cadasto Nacional de Empresas Punidas - CNEP inÍorma@es reÍerentes:

.- Às san@ impostas com fundamento na Lei Federal no 12.846, de 2013, e

. - Ao descumprimento de acordo de leniência celebnado com fundamento na Lei

Federal no 12.846, de 2013, nos lermos do paragrafu único do art. 32 deste Decreto.

Paragrafo único. As informa@s sobre os acordos de leniência celebrados com

fundamento na Lei Federal no 12.846, de 2013, serâ: registadas no CNEP apos a
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celebração do acordo, exceto se causar prejuízo às invesüg@s ou ao processo

administativo.

CAPíTULO VII

DAS DrSPoSrçOeS RmrS

Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã0.

Art. 37. Revogam-se as disposiçÕes em contrário

Publiquese no Jomal Oficial do Município, divulgue em outros meios de
comunicação e d&se ciência.

Gabinete da Prefeita Municipal de Santana dos GanotesPB, '19 de outubro de 2026.
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PALOMA KENIÉÚ.68ITE DA SILVA
Piefeitâ Constitucional


